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Brasilitec é condenada em ação 
sobre Beneficio Social Familiar

RIO GRANDE DO NORTE

Na última semana a empresa Brasilitec foi 
condenada pela justiça do trabalho em ação de 
cumprimento sobre o Beneficio Social Familiar.

Na condenação a justiça determinou que no 
prazo de 48 horas a contar da sua intimação 
a empresa cumpra a cláusula 16ª da CCT 
2023/2024, devendo informar à gestora do 
Benefício Social Familiar a lista de todos os seus 
empregados, bem como realizar o pagamento à 
citada gestora da mensalidade de R$ 15,00 em 
favor de cada empregado dos seus quadros, a 
partir do dia 10 de abril de 2023, sob pena de 
multa diária no percentual de 10% pelo atraso 
no pagamento e juros mensais de 1%, além 
das demais penalidades previstas na norma 
coletiva.

Caso ocorra a obrigação de pagar multa 

convencional em favor de cada um dos 

trabalhadores, que corresponde 2% (dois por 

cento) sobre o piso salarial da

categoria revertendo para o empregado 

individualmente atingido.

O Sindsegur através do escritório RAM, 

Roberto Amorim & Maia advogados associados 

não tem medido esforços para garantir os 

direitos dos vigilantes patrimoniais do Rio 

Grande do Norte na Justiça do Trabalho.

Sindsegur é trabalho!

Fonte: Sindsegur RN
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Sem óculos de proteção, motorista 
que perdeu visão de um olho não será 

indenizado
Culpa exclusiva da vítima foi reconhecida 
pela negligência no uso do EPI, conforme 

treinamento recebido

Mãos com luvas segurando óculos de proteção

A Quarta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho manteve a improcedência dos 
pedidos de compensação por danos morais e 
materiais de um motorista, vítima de acidente 
de trabalho, em razão de sua culpa exclusiva. 
O colegiado registrou que o empregado, 
embora devidamente treinado e na posse de 
equipamento de segurança, havia desobedecido 
às regras de segurança da empregadora ao 
retirar os óculos de proteção, o que acabou 
resultando na perda da visão do olho esquerdo.

Acidente de trabalho
Na ação, o empregado relatou que exercia 

tarefa de motorista de caminhão por estradas 
particulares em áreas rurais em que a empresa 
realizava extração de madeira. Durante o reparo 
da esteira de uma máquina florestal, um colega 
de trabalho marretou um pino que lançou 
uma esfera metálica no seu olho esquerdo, 
ocasionando a perda da visão. 

Atividade de risco
O motorista argumentou que sua atividade 

profissional em área de corte e extração 
de grandes toras de madeira por estradas 
particulares o colocava em uma situação 
de risco. Por essa razão, argumentou que, 

independentemente de culpa da empresa no 
acidente, ela teria o dever de compensar o 
dano sofrido.

Confissão
Ao analisar as provas, o Tribunal Regional 

do Trabalho da 3ª Região (MG) manteve a 
conclusão do juízo de primeira instância de 
que o acidente ocorrera por culpa exclusiva do 
motorista. Segundo o TRT, o próprio empregado 
havia admitido em depoimento que estava 
em posse dos equipamentos de segurança 
necessários no dia do acidente, inclusive os 
óculos de proteção. Também informou que fora 
devidamente treinado sobre a necessidade e a 
forma de sua utilização.

Descumprimento das normas de segurança
Dessa maneira, a conclusão foi de que, ao 

retirar o equipamento e permanecer sem 
ele próximo à zona que sabia ser de risco, o 
motorista desobedeceu aos procedimentos de 
segurança da empresa, conforme treinamento 
recebido.

Culpa exclusiva
Com base nessas premissas, o ministro 

Alexandre Ramos, relator do recurso do 
motorista ao TST, concordou que a conduta 
do empregado foi a causa do acidente de 
trabalho, sem que tenha sido configurada ação 
ou omissão da empregadora capaz de atrair 
a sua responsabilidade pelo dano sofrido. A 
conclusão do TRT apenas poderia ser modificada 
com o reexame dos fatos e das provas, o que é 
inviável em recurso ao TST. 

A decisão foi unânime.
(Bruno Vilar/CF)    
Processo: Ag-ED-

AIRR-11419-05.2021.5.03.0056
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho
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ROVENA ROSA / AGÊNCIA BRASIL

O Brasil registrou saldo positivo de 220.844 
empregos com carteira assinada no mês de 
agosto deste ano. No acumulado do ano (janeiro 
a agosto), o saldo é de 1,38 milhão de vagas. 
Este é o segundo melhor resultado mensal de 
2023, ficando atrás apenas de fevereiro, quando 
o saldo encerrou com a abertura de 250.385 
vagas com carteira assinada.

O saldo do mês é o reflexo de 2.099.211 
admissões contra 1.878.367 desligamentos. No 
ano, as admissões alcançaram 15.937.956 postos, 
sendo desligados 14.549.894 trabalhadores.

Os dados são do Novo Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados (Caged), 
divulgados nesta segunda-feira (2), pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). O 
Caged considera apenas os trabalhadores com 
carteira assinada.

O estoque de empregos formais no país 
chegou a 43,8 milhões de postos em agosto, 
uma variação de 0,51% em relação ao mês 
anterior. Este foi novamente o maior valor já 
registrado na série histórica levando em conta 
tanto o período do Caged (junho de 2002 a 
2019) quanto do Novo Caged (a partir de 2020).

Salários
O salário médio de admissão foi de R$ 

2.037,90 em agosto deste ano, o que representa 
uma alta real (descontada a inflação) em 
relação a julho de 2023 (R$ 2.036,63), sendo 
maior para o grupo masculino, que chegou a 
R$ 2.116,47, contra R$ 1.924,51 alcançado pelo 
grupo feminino. Na comparação com agosto de 
2022, também houve aumento no salário médio 
de admissão. Naquele mês, o valor foi de R$ 
2.028,94.

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz 
Marinho, avalia que os dados mostram o início 
do processo de aquecimento da massa salarial, 
que está ligado, segundo ele, ao aumento do 
salário mínimo e aos acordos coletivos de 
trabalho, que na grande maioria têm sido além 
da inflação. “Isso acaba também provocando 
um crescimento na massa salarial”, diz.

Setores
O setor de serviços foi o maior gerador 

de empregos em agosto, chegando a 114.439 
postos no mês. Em seguida, aparece o setor 
do comércio, com 41.843 empregos criados 
em agosto. A indústria gerou 31.086 vagas; a 
construção, 28.359; e a agropecuária, 5.126.

Entre os estados, o destaque é para São 
Paulo, que teve o melhor desempenho, gerando 
65.462 postos no mês, seguido do Rio de Janeiro 
(18.992) e Pernambuco (15.566). Os menores 
saldos foram verificados no Espírito Santos 
(315), no Acre (448) e em Roraima (689).

FONTE: CUT

Brasil registra geração de 220,8 
mil empregos em agosto; 2º 

melhor resultado do ano
No acumulado do ano, saldo é de 1,38 milhão de 

vagas criadas



4 - Notícias CNTV 

Rogério Marinho apresentou relatório favorável ao projeto de lei (PL) 2.099/2023, que segue para a CAS
Fonte: Agência Senado

CAE aprova projeto que impede 
sindicato de cobrar contribuição 

sem autorização
Pedro França/Agência Senado

Da Agência Senado

Aaprovou nesta terça-feira (3) o projeto de 

lei (PL) 2.099/2023, que impede os sindicatos de 

exigirem o pagamento da contribuição sindical 

sem autorização do empregado. O texto do 

senador Styvenson Valentim (Podemos-RN) 

recebeu relatório favorável do senador Rogerio 

Marinho (PL-RN) e segue para a Comissão de 

Assuntos Sociais (CAS).

A proposição altera a Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT — Decreto-Lei 5.452, de 1943). 

De acordo com o projeto, mesmo que seja 

filiado, o trabalhador deve autorizar prévia e 

expressamente a cobrança de contribuições 

aos sindicatos da categoria econômica ou 

profissional.

Histórico

Segundo entendimento do Supremo Tribunal 

Federal (STF), antes de 2017 a contribuição 

sindical, federativa e assistencial tinha natureza 

tributária e, portanto, era obrigatória inclusive 
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para trabalhadores não sindicalizados. Com 

a Reforma Trabalhista (Lei 13.467, de 2017), a 

contribuição passou a ser facultativa aos não 

associados.

Em setembro deste ano, a Corte decidiu 

pela constitucionalidade da cobrança de 

contribuição assistencial dos empregados 

não filiados ao sindicato em caso de acordo, 

convenção coletiva de trabalho ou sentença 

judicial. Mas o STF garantiu ao trabalhador o 

direito de se opor à cobrança, o que terá de ser 

feito expressamente.

Cobrança

O relator, senador Rogerio Marinho, alterou 

a proposta original para garantir o direito 

de oposição, segundo o novo entendimento 

do STF. O texto proíbe a cobrança de não 

sindicalizados e exige inclusive autorização 

prévia do trabalhador ou profissional liberal 

sindicalizado para que a contribuição sindical 

seja recolhida.

A cobrança só pode ser feita a todos os 

envolvidos na negociação coletiva, associados 

e não associados, por meio de acordo ou 

convenção coletiva de trabalho e garantido o 

direito de oposição. A contribuição vinculada à 

negociação coletiva só pode ser cobrada uma 

única vez ao ano e na vigência do acordo ou 

convenção.

A cobrança deve ser feita exclusivamente 

por meio de boleto bancário ou sistemas de 

pagamentos instantâneos criados pelo Banco 

Central, como o PIX. Caso exista previsão em 

acordo ou convenção coletiva, o empregador 

pode descontar a contribuição no contracheque 

e repassá-la ao sindicato, mas não é obrigado 

a fazê-lo.

Na contratação

No ato da contratação, o empregador deve 

informar ao empregado por escrito qual é o 

sindicato que representa sua categoria e o valor 

da contribuição assistencial cobrada. Também 

deve esclarecer ao trabalhador sobre o direito 

de não se filiar ao sindicato e não pagar a 

contribuição.

Quando da assinatura do acordo ou da 

convenção coletiva, o contratante e o sindicato 

devem informar o empregado, em até 5 dias 

úteis, a respeito do valor a ser cobrado e do 

seu direito de oposição ao pagamento. O 

empregado pode se opor ao pagamento da 

contribuição no ato da contratação ou em até 

60 dias do início do contrato de trabalho ou da 

assinatura do acordo ou da convenção coletiva.

O trabalhador também pode exercer o 

direito de oposição em assembleia, que deverá 

ser aberta aos associados e não associados 

e convocada com pauta de discussão ou 

aprovação da negociação coletiva. Para se 

opor, o empregado pode usar qualquer meio 

de comunicação, como e-mail, aplicativos de 

mensagem, ou comparecer pessoalmente ao 

sindicato.

A manifestação deve ser por escrito e 

com cópia para o empregador. Sindicato e 

contratante devem arquivar o pedido por pelo 
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menos cinco anos.

O projeto proíbe o envio de boleto ou guia 

para pagamento à residência do empregado ou 

à sede da empresa, caso o trabalhador já tenha 

exercido seu direito de não pagar. Em caso de 

desobediência, o sindicato fica sujeito a multa.

Nenhum valor pode ser cobrado do 

empregado que exerce o direito de não pagar 

a contribuição. O trabalhador pode desistir da 

oposição e pagar a contribuição a qualquer 

tempo.

Divulgação

O projeto obriga os sindicatos a dar ampla 

publicidade ao direito de oposição por todos 

os mecanismos disponíveis, como páginas na 

internet, aplicativos de mensagens ou e-mails. 

As entidades não podem exigir a contribuição 

de empregados ou empregadores, sob 

qualquer pretexto — mesmo que referendada 

por negociação coletiva, assembleia-geral ou 

outro meio previsto no estatuto da entidade.

Rogério Marinho disse ter recebido dezenas 

de relatos de trabalhadores submetidos 

“obstruções e constrangimentos” ao direito de 

não pagar a contribuição. O parlamentar cita 

o caso de um sindicato de Sorocaba (SP) que, 

após convenção coletiva, passou a descontar 

12% de contribuição assistencial ao ano sobre 

o valor do salário ou exigir o pagamento de 

uma taxa de R$ 150 de quem não quiser pagar 

a contribuição.

— Assistimos a um festival de arbitrariedades 

cometidas por alguns sindicatos, que podem 

ser generalizados caso não tenhamos a 

possibilidade de regulamentar essa situação. 

Salário é verba de natureza alimentar. Você 

deveria ter o arbítrio de determinar se deve ou 

não permitir o rateio com uma entidade que 

eventualmente você considere importante para 

sua vida laboral — afirmou Rogério Marinho.

O líder do Governo, senador Jaques Wagner 

(PT-BA), criticou o impacto do PL 2.099/2023 

sobre a organização trabalhadores. Para 

efeito de comparação, ele citou o caso de 

sindicatos patronais que recebem recursos 

recolhidos compulsoriamente sobre a folha de 

pagamentos.

— Não me consta que nenhum empresário 

pague a contribuição do Sistema S e não bote 

na sua planilha de custo. Sai do bolso do 

trabalhador. Isso é parte do Custo Brasil, mas 

nisso não se mexe. Quem está pagando é o 

trabalhador, que sustenta o sistema sindical 

patronal. Enquanto essas coisas não se 

equipararem, não se pode pedir que alguém 

tenha uma arma, e o outro entre nessa batalha 

desarmado — criticou Wagner.

Fonte: Agência Senado


